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 DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO  CÍVEL.  PLANO  DE  SAÚDE.
RESSARCIMENTO.  PRESCRIÇÃO  DECENAL
REGULADA PELO CÓDIGO CIVIL. PREJUDICIAL DE
MÉRITO  REJEITADA.  MÉRITO. REAJUSTE  DE
MENSALIDADE  POR  FAIXA  ETÁRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ABUSIVIDADE  DA CLÁUSULA.
VIOLAÇÃO  A  DIREITO  DO  CONSUMIDOR  E  DO
IDOSO. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ E
DESTA  CORTE.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,
CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

-  Não  obstante  a  relação  jurídica  travada  entre  as
partes se submeta à legislação consumerista, aplica-
se à pretensão de repetição de indébito e nulidade de
cláusula  contratual  o  prazo  prescricional  decenal  do
art. 205 do Código Civil. Precedentes do STJ.

- Em respeito aos princípios da equidade e da boa-fé,
a  mensalidade  do  plano  de  saúde  não  pode  ser
abruptamente  modificada  em  razão  exclusiva  da
mudança de faixa etária.

- Conforme jurisprudência dominante desta Corte e do
e. STJ, a previsão de reajuste em razão da faixa etária
é abusiva, devendo ser declarada nula. Aplicação do
Estatuto do Idoso e do CDC. 
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- Prescreve o art. 557, caput, do Código de Processo
Civil  que  o  Relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, ou ainda, em confronto
com jurisprudência dominante do respectivo Tribunal
ou de Tribunal  Superior,  dispensando que o recurso
seja julgado no colegiado.

VISTOS, etc.

Trata-se  de  recurso  de  apelação  interposto  pela  Bradesco
Saúde  S/A, em  face  da  sentença  (fls.  239/242)  que,  nos  autos  da  Ação
Ordinária  de  Obrigação  de  Fazer  c/c  Nulidade  de  Cláusula  Contratual,
judicializada  por  Arnóbio  Ferreira  Nunes  e  outro,  julgou  parcialmente
procedente o pedido deduzido na exordial para declarar nula a cláusula 5.3 e
determinar que sejam devolvidos os valores que os autores tenham efetuado
nos últimos 5 anos em razão desta cláusula, (...) [sic].

Na  exordial,  a  parte  autora  argumentou   ter  contratado,  em
novembro de 1994, o seguro saúde e, após completarem 60 (sessenta) anos,
observaram que a promovida procedeu um reajuste de mais de 120% (cento e
vinte por cento) no valor da mensalidade, a qual  passou para R$ 4.086,84
(quatro mil, oitenta e seis reais e oitenta e quatro centavos, valor este que deu
azo ao ajuizamento da presente demanda.

Irresignada, a promovida interpôs recurso de apelação. Em suas
razões  recursais  (fls.  244/264),  sustenta,  preliminarmente,  ter  operado  a
prescrição  ânua.  No  mérito,  defende  a legalidade  do  reajuste  previsto  no
contrato, eis que elaborado em consonância com as regras estabelecidas pela
Lei 9656/98, e consequentemente com todas as resoluções editadas pela ANS
e pelo  Conselho  de  Saúde Suplementar.  Salientou  que a  tabela  contratual
prevê  de  forma clara  e  expressa  os  índices  de  readequação e  os  valores
correspondentes.  Pugnou  pelo  provimento  do  recurso  com  a  consequente
reforma da sentença.

Contrarrazões  ao  recurso  às  fls.  269/272,  pugnando  pela
manutenção da sentença recorrida.

Com  vista  dos  autos,  a  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça
emitiu  parecer  conclusivo  pela  rejeição  da  prejudicial  de  mérito  e,  pelo
desprovimento do apelo (fls. 2278/283).

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO.

Conheço  de  ambos  os  recursos,  porquanto  presentes  os
requisitos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade recursal.

DA PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO.
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Argui em preliminar a ocorrência de prescrição ânua, com base
no art. 206, § 1º, II, alínea b, do CC.

Cabe afastar, de plano, a preliminar de prescrição arguida pela
apelante em suas razões recursais. Com efeito, a relação entre as partes é de
trato sucessivo e de execução continuada. Ao lado disso, a hipótese não se
subsume à regra da prescrição ânua prevista no art.  206,  § 1º,  II, do Código
Civil, uma vez que a causa de pedir da pretensão não decorre de contrato de
seguro, mas da prestação de serviço de saúde, que deve receber tratamento
próprio.

Nesse sentido, é a jurisprudência uníssona do STJ:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 524.927 [...] "APELAÇÕES CÍVEIS.

AÇÃO  REVISIONAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  PRÓ  SALUTE.  REAJUSTE  DA

MENSALIDADE.  FAIXA  ETÁRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  RESTITUIÇÃO  DOS

VALORES INDEVIDAMENTE COBRADOS. PRESCRIÇÃO. reajuste anual. 1.

No tocante ao pedido de restituição de valores decorrente da declaração

de abusividade de cláusula do contrato de plano de saúde, é aplicável a

prescrição  decenal  prevista  no  artigo  205  do  CC.  Caso  em  que  os

reajustes iniciaram em meados de 2012, não havendo incidência deste

prazo.  [...].  [...].  Publique-se. Intimem-se. Brasília (DF),  11 de novembro de

2014.  Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA Relator  (STJ    ,  Relator:

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA).

RECURSO  ESPECIAL  Nº  1.290.692  -  [...]  2.  A irresignação  não  merece

prosperar. Acerca da prescrição, a Corte local concluiu que: "No tocante à.

arguição de prescrição, não assiste razão à Recorrente. Da atenta leitura

da petição inicial, extrai-se que o Autor não imputa à Ré nenhum fato do

serviço, o que atrairia a prescrição quinquenal do art. 27 do Código de

Defesa do Consumidor. Pelo mesmo motivo, não se aplica a prescrição

ânua do art. 206, § 1º, II, b, do Código Civil. Na verdade, o que o Autor

pretende é a suspensão imediata da cobrança diferenciada em razão da

mudança de faixa etária, bem como a devolução das quantias que pagou

além do que era devido. Por esta razão, tenho que a prescrição é decenal,

na forma do art. 205 do CC. [...] Verifica-se que o acórdão recorrido está em

conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior. De acordo com firme

entendimento desta Corte,  "o prazo prescricional aplicável nas hipóteses

em  que  se  discute  a  revisão  de  cláusula  considerada  abusiva  pelo

beneficiário de plano de saúde é de 10 (dez) anos, previsto no art. 205 do

Código Civil"  (AgRg no AREsp 188.198/SP, Rel.  Ministro Ricardo Villas

Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 07/11/2013, DJe 25/11/2013). [...]

AGRAVO  REGIMENTAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  AÇÃO  DECLARATÓRIA DE

RESTABELECIMENTO  DE  CONTRATO  DE  SEGURO.  PRESCRIÇÃO.
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APLICAÇÃO  DO  ART.  205  DO  CC/02.  DIREITO  A  MANUTENÇÃO  DO

CONTRATO  NAS  MESMAS  CONDIÇÕES  ANTERIORES  A

APOSENTADORIA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO. 1.- O prazo

prescricional aplicável em hipóteses em que se discute a abusividade de

cláusula  contratual,  e,  considerando-se  a  subsidiariedade  do  CC  às

relações de consumo, deve-se aplicar, na espécie, o prazo prescricional

de 10 (dez) anos disposto no art. 205 do CC. [...] 3. Ante o exposto, nego

seguimento ao recurso especial. Publique-se. Intimem-se. Brasília (DF), 14 de

maio  de  2015.  MINISTRO LUIS  FELIPE  SALOMÃO Relator  (STJ  -  REsp:

1290692 RJ 2011/0267278-6, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data

de Publicação: DJ 28/05/2015). [grifos e destaques acrecidos].

Assim, rejeito a prejudicial vindicada.

MÉRITO. 

Cumpre destacar que a matéria devolvida no presente recurso
transita em redor da ilegalidade cometida pelo plano de saúde recorrente ao
reajustar as mensalidades devidas pelo consumidor recorrido, aumentando-as
em 120% (cento e vinte por cento), e tomando como lastro, para tanto, que o
contrato firmado é anterior ao Estatuto do Idoso e à Lei nº 9.656/98, não sendo
possível aplicar as aludidas normas ao presente caso, sendo, portanto, válida
a cláusula contratual que prevê o reajuste das mensalidades por faixa etária.

Sem razão a recorrente.
Com  efeito,  consoante  jurisprudência  já  assentada  neste

Tribunal  de  Justiça,  e  inclusive  entendimento  da  Súmula  469  do  STJ,  os
contratos  de  planos  de  saúde,  estão  submetidos  ao  Código  de  Defesa do
Consumidor, nos termos do artigo  35 da Lei  9.656/98, pois envolvem típica
relação de consumo. 

Pertinente, portanto, a incidência na espécie do art. 47 do CDC,
que  determina  a  interpretação  das  cláusulas  contratuais  de  maneira  mais
favorável ao consumidor. Ainda mais porque, em se tratando de contrato de
adesão a partir da estipulação de prévias condições gerais ao negócio jurídico,
as  cláusulas  contratuais  são,  em  regra,  unilateralmente  estipuladas  pela
contratada,  sendo  possibilitado  ao  consumidor  tão  somente  optar  pela
contratação ou não dos serviços oferecidos. 

Nesse cenário, conforme jurisprudência dominante desta Corte
e do e. STJ, a previsão de reajuste em decorrência da troca de faixa etária
causa evidente desequilíbrio contratual entre as partes, expondo a proteção da
saúde da parte autora a risco desnecessário.

Com efeito, o  Estatuto do Idoso, em seu artigo  15,  § 3º, veda
expressamente “a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança
de valores diferenciados em razão da idade”. 

Destarte, constata-se que a cláusula que estabelece o reajuste
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em face da faixa etária é abusiva e,  por  conseguinte,  nula,  nos termos do
artigo 51, IV, do CDC.

Nessa esteira, é a jurisprudência do e. STJ: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  REAJUSTE  DE
MENSALIDADE  POR  FAIXA  ETÁRIA.  SOBRESTAMENTO.
DESNECESSIDADE.  RECURSO  ESPECIAL.
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NºS 282/STF E 211/STJ.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
OCORRÊNCIA.  LEI  Nº  9.656/98.  APLICABILIDADE.
REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICOPROBATÓRIO  DOS
AUTOS.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  1.  O  recurso  especial  cuja
apreciação esbarre em óbices  relativos  à sua admissibilidade
não  merece  ter  seu  julgamento  sobrestado  em  virtude  do
reconhecimento  da  repercussão  geral  pelo  Supremo  Tribunal
Federal.  2.  Ausente  o  prequestionamento  de  dispositivos
apontados  como  violados  no  recurso  especial,  incidem  as
Súmulas nºs 282/STF e 211/STJ. 3. Não há falar em negativa de
prestação  jurisdicional  se  o  tribunal  de  origem  motiva
adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese. […] 5. A
orientação jurisprudencial desta Corte é firme no sentido de
que é abusiva a cláusula contratual que prevê o reajuste da
mensalidade de plano de saúde com base exclusivamente
em  mudança  de  faixa  etária,  sendo  irrelevante  que  o
contrato tenha sido celebrado antes da vigência do Estatuto
do Idoso,  da Lei  nº  9.656/98 ou do Código de Defesa do
Consumidor.  6.  Agravo regimental  não provido. (AgRg no
AREsp  257.898/PR,  Rel.  Min.  RICARDO  VILLAS  BÔAS
CUEVA,  3ª  TURMA,  07/11/2013,  DJe  25/11/2013)  (grifos  de
agora).

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  Nº  626.996  -  RS
(2014/0282232-9)  [...]  "AGRAVO  REGIMENTAL.  PLANO  DE
SAÚDE. REAJUSTE EM FUNÇÃO DE MUDANÇA DE FAIXA
ETÁRIA.  CONTRATO  CELEBRADO  ANTERIORMENTE  À
VIGÊNCIA  DO  ESTATUTO  DO  IDOSO.  NULIDADE  DE
CLÁUSULA. 1.-  É nula a cláusula de contrato de plano de
saúde  que  prevê  reajuste  de  mensalidade  baseado
exclusivamente na mudança de faixa etária,  ainda que se
trate de contrato firmado antes da vigência do Estatuto do
Idoso, porquanto, sendo norma de ordem pública, tem ela
aplicação  imediata,  não  havendo  que  se  falar  em
retroatividade  da  lei  para  afastar  os  reajustes  ocorridos
antes de sua vigência, e sim em vedação à discriminação
em razão da idade.  2.-  Ademais, o art.  51, IV, do Código de
Defesa  do  Consumidor  permite  reconhecer  a  abusividade  da
cláusula, por constituir obstáculo à continuidade da contratação
pelo beneficiário, devendo a administradora do plano de saúde
demonstrar a proporcionalidade entre a nova mensalidade e o
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potencial aumento de utilização dos serviços, ou seja, provar a
ocorrência de desequilíbrio ao contrato de maneira a justificar o
reajuste.  3.-  Agravo Regimental  improvido."(AgRg no REsp n.
1.324.344/SP,  relator  Ministro  Sidnei  Beneti,  Terceira  Turma,
DJe de 1º/4/2013.)"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO REVISIONAL.  CONTRATO DE
PLANO DE SAÚDE. ANÁLISE DO MÉRITO DA DEMANDA EM
RECURSO  ESPECIAL.  IMPOSSIBILIDADE.  REQUISITOS.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  N.  7/STJ.
REAJUSTE  EM  DECORRÊNCIA  DE  MUDANÇA  DE  FAIXA
ETÁRIA. DISCRIMINAÇÃO EM RAZÃO DA IDADE. RECURSO
ESPECIAL.  INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULA.
DESCABIMENTO. SÚMULA N. 5/STJ. 1.  A jurisprudência do
STJ  considera  abusiva  cláusula  contratual  que  prevê
reajuste de mensalidade de plano de saúde em decorrência
de mudança de faixa etária do segurado. [...] (STJ - AREsp:
626996 RS 2014/0282232-9,  Relator:  Ministro JOÃO OTÁVIO
DE NORONHA, Data de Publicação: DJ 17/03/2015) [destaques
acrescidos].

 E deste Tribunal: 

APELAÇÃO. CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE
DE  MENSALIDADE  POR  MUDANÇA  DE  FAIXA  ETÁRIA.
APELANTE  COM  IDADE  SUPERIOR  A  60  (SESSENTA)
ANOS.  ADESÃO  AO  CONTRATO  NO  ANO  DE  2007.
APLICAÇÃO DO ESTATUTO DO IDOSO. IMPOSSIBILIDADE.
ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA.  VIOLAÇÃO  A DIREITO  DO
CONSUMIDOR  E  DO  IDOSO.  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE DO STJ E DO TJPB. ARTIGO 557, CAPUT, DO
CPC. MANUTENÇÃO DO DECISUM. SEGUIMENTO NEGADO
AO  RECURSO.- Consoante  entendimento  dominante  do
Colendo STJ, é abusiva a cláusula contratual que prevê o
reajuste  da  mensalidade  de  plano  de  saúde  com  base
exclusivamente em mudança de faixa etária, mormente se
for  consumidor  que  atingir  a  idade de  60  anos,  o  que  o
qualifica  como  idoso,  sendo  vedada,  portanto,  a  sua
discriminação1.-  Segundo o Egrégio TJPB,  O Estatuto do
Idoso  veda  a  discriminação  da  pessoa  idosa  com  a
cobrança de valores diferenciados em razão da idade art.
15, § 3°. [...] - Acórdão do processo nº 00162325620138152001
- Órgão (- Não possui -) - Relator DES JOAO ALVES DA SILVA -
j. Em 15-10-2014.

APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NÃO FAZER
C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS COM PEDIDO DOS EFEITOS DE ANTECIPAÇÃO DA
TUTELA.  PLANO  DE  SAÚDE.  PRELIMINAR.
SOBRESTAMENTO  DO  FEITO.  REJEIÇÃO.  PRESCRIÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  REAJUSTE  EM  DECORRÊNCIA  DE
ALTERAÇÃO  DA  FAIXA  ETÁRIA  DO  USUÁRIO.
MAJORAÇÃO  DO  VALOR  DAS  MENSALIDADES.
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IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ESTATUTO DO IDOSO.
NORMA DE ORDEM PÚBLICA. APLICABILIDADE IMEDIATA.
VEDAÇÃO  DE  DISCRIMINAÇÃO  EM  RAZÃO  DA  IDADE.
DANOS  MORAIS.  INEXISTÊNCIA.  RESTITUIÇÃO  SIMPLES.
INEXISTÊNCIA DE MÁ FÉ. PRECEDENTES DESTA CORTE E
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO  AOS  RECURSOS.-  Somente  poderá  ocorrer
sobrestamento  de  demanda  em  razão  do  instituto  da
repercussão  geral,  quando  tal  feito  se  encontrar  em fase  de
recurso extraordinário, nos termos do art. 543-b do Código de
Processo  Civil.-  De  acordo  com  entendimento  do  Superior
Tribunal de Justiça, o prazo prescricional de demanda em que
se pleiteia a revisão de cláusula abusiva de contrato de plano de
saúde é de 10 (dez) anos, nos termos do art. 205 do Código
Civil  de 2002.-  O usuário que atingiu a  idade de 60 anos,
quer  antes  mesmo da  vigência  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor ou do Estatuto do Idoso, quer seja a partir de
sua vigência (1º de janeiro de 2004), está sempre amparado
contra  a  abusividade  de  reajustes  das  mensalidades  dos
planos  de  saúde,  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
00976159020128152001  -  Órgão  (-  Não  possui  -)  -  Relator
DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES - j. Em 10-10-
2014).  
 

Frente  a  essa  situação,  descabe  o  pleito  de  reajuste  das
mensalidades exclusivamente por modificação de faixa etária, porque também
seria  autorizar  o  aumento  diferenciado  ao  idoso,  contrariando  a  linha  de
argumentação exposta. 

DISPOSITIVO.

Em razão de todas as considerações tecidas acima,  rejeito a
prejudicial de prescrição e, quanto ao mérito, com fulcro no artigo 557, caput,
do  CPC,  assim como,  na  Jurisprudência  dominante  do  Colendo STJ e  do
Egrégio TJPB, NEGO SEGUIMENTO AO APELO, mantendo incólumes todos
os exatos termos da decisão vergastada.

P.I.

João Pessoa, 27 de outubro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                       RELATOR
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